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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AFASTAMENTO. EMPREGADA 
GESTANTE. LEI N. 14.151/2021. ENQUADRAMENTO. LICENÇA- 
MATERNIDADE. IMPOSSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com 
o objetivo de ver reconhecido o direito de enquadrar como salário-
maternidade os valores pagos às empregadas gestantes afastadas por força 
da Lei n. 14.151/2021, enquanto durar o afastamento, permitindo, assim, a 
dedução de tais pagamentos, nos termos do que dispõe o art. 72 da Lei n. 
8.213/1991, bem como a não incidência das contribuições destinadas à 
previdência social ou a terceiros.

II - A Fazenda Nacional logrou êxito em apontar de forma 
adequada a violação perpetrada pelo acórdão de origem. Outrossim, 
inaplicável ao caso a Súmula n. 7/STJ, além de estarem prequestionados 
dispositivos legais suficientes para a apreciação do recurso especial, em 
especial o art. 1º da Lei n. 14.151/2021.

III - A Lei n. 14.151/2021 teve como objetivo propor solução, 
durante a emergência de saúde pública decorrente da pandemia causada 
pelo vírus SARS-CoV-2, à situação das grávidas gestantes, determinando 
que ficassem em teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho à 
distância, sem prejuízo da remuneração. Posteriormente, a referida norma 
foi alterada pela Lei n. 14.311/2022, limitando o afastamento às grávidas 
gestantes que não tivessem completado o ciclo vacinal contra o agente 
infeccioso, assim como permitiu que aquelas que ainda não pudessem voltar 
ao trabalho presencial fossem realocadas em funções exequíveis por meio 
do trabalho remoto, também sem prejuízo à remuneração.

IV - Não é possível enquadrar a situação tratada nos autos na 
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hipótese de licença-maternidade, benefício previdenciário disciplinado 
pelos arts. 71 a 73 da Lei n. 8.213/1991, ainda que pontualmente o 
empregador não consiga alocar a empregada gestante em teletrabalho, sob 
pena de conceder benefício previdenciário sem previsão legal, sem a 
correspondente indicação da fonte de custeio (art. 195, §5º, CF) e em 
desrespeito ao equilíbrio financeiro e atuarial (art. 201, CF). Ademais, a LC 
n. 101/2000, em seu art. 24, impede a concessão de benefício relativo à 
seguridade social, sem a devida indicação da fonte de custeio total.

V - O afastamento do trabalho presencial determinado pela Lei n. 
14.311/2022 não se confunde com a licença-maternidade concedida às 
seguradas em razão da proximidade do parto ou da sua ocorrência, visto que 
nesta hipótese as empregadas efetivamente são afastadas de suas atividades, 
sejam elas presenciais ou não. Ou seja, durante a licença-maternidade 
ocorre a suspensão ou a interrupção do contrato de trabalho, enquanto na 
situação prevista pela Lei n. 14.311/2022 se exige apenas uma adaptação 
quanto à forma da execução das atividades pela empregada gestante.

VI - São inquestionáveis os desgastes sofridos por toda a 
sociedade em decorrência da pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV-2, 
exigindo uma série de adaptações. As consequências e as adaptações são, 
por óbvio, indesejadas, mas devem ser suportadas tanto pela iniciativa 
privada quanto pelo Poder Público, e não exclusivamente por este, de modo 
que a providência determinada pela Lei n. 14.311/2021 é medida 
justificável e pertinente, sendo plenamente possível a sua implementação, 
sobretudo com o advento da possibilidade de alteração das funções 
exercidas pelas empregadas gestantes.

VII - Precedentes da Primeira do Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: AgInt no REsp n. 2.098.376/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024; REsp n. 
2.038.269/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 12/12/2023, DJe de 31/1/2024.

VIII - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial 
e dar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno, para 
conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-
Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 04 de junho de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AFASTAMENTO. EMPREGADA 
GESTANTE. LEI N. 14.151/2021. ENQUADRAMENTO. LICENÇA- 
MATERNIDADE. IMPOSSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com 
o objetivo de ver reconhecido o direito de enquadrar como salário-
maternidade os valores pagos às empregadas gestantes afastadas por força 
da Lei n. 14.151/2021, enquanto durar o afastamento, permitindo, assim, a 
dedução de tais pagamentos, nos termos do que dispõe o art. 72 da Lei n. 
8.213/1991, bem como a não incidência das contribuições destinadas à 
previdência social ou a terceiros.

II - A Fazenda Nacional logrou êxito em apontar de forma 
adequada a violação perpetrada pelo acórdão de origem. Outrossim, 
inaplicável ao caso a Súmula n. 7/STJ, além de estarem prequestionados 
dispositivos legais suficientes para a apreciação do recurso especial, em 
especial o art. 1º da Lei n. 14.151/2021.

III - A Lei n. 14.151/2021 teve como objetivo propor solução, 
durante a emergência de saúde pública decorrente da pandemia causada 
pelo vírus SARS-CoV-2, à situação das grávidas gestantes, determinando 
que ficassem em teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho à 
distância, sem prejuízo da remuneração. Posteriormente, a referida norma 
foi alterada pela Lei n. 14.311/2022, limitando o afastamento às grávidas 
gestantes que não tivessem completado o ciclo vacinal contra o agente 
infeccioso, assim como permitiu que aquelas que ainda não pudessem voltar 
ao trabalho presencial fossem realocadas em funções exequíveis por meio 
do trabalho remoto, também sem prejuízo à remuneração.

IV - Não é possível enquadrar a situação tratada nos autos na 
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hipótese de licença-maternidade, benefício previdenciário disciplinado 
pelos arts. 71 a 73 da Lei n. 8.213/1991, ainda que pontualmente o 
empregador não consiga alocar a empregada gestante em teletrabalho, sob 
pena de conceder benefício previdenciário sem previsão legal, sem a 
correspondente indicação da fonte de custeio (art. 195, §5º, CF) e em 
desrespeito ao equilíbrio financeiro e atuarial (art. 201, CF). Ademais, a LC 
n. 101/2000, em seu art. 24, impede a concessão de benefício relativo à 
seguridade social, sem a devida indicação da fonte de custeio total.

V - O afastamento do trabalho presencial determinado pela Lei n. 
14.311/2022 não se confunde com a licença-maternidade concedida às 
seguradas em razão da proximidade do parto ou da sua ocorrência, visto que 
nesta hipótese as empregadas efetivamente são afastadas de suas atividades, 
sejam elas presenciais ou não. Ou seja, durante a licença-maternidade 
ocorre a suspensão ou a interrupção do contrato de trabalho, enquanto na 
situação prevista pela Lei n. 14.311/2022 se exige apenas uma adaptação 
quanto à forma da execução das atividades pela empregada gestante.

VI - São inquestionáveis os desgastes sofridos por toda a 
sociedade em decorrência da pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV-2, 
exigindo uma série de adaptações. As consequências e as adaptações são, 
por óbvio, indesejadas, mas devem ser suportadas tanto pela iniciativa 
privada quanto pelo Poder Público, e não exclusivamente por este, de modo 
que a providência determinada pela Lei n. 14.311/2021 é medida 
justificável e pertinente, sendo plenamente possível a sua implementação, 
sobretudo com o advento da possibilidade de alteração das funções 
exercidas pelas empregadas gestantes.

VII - Precedentes da Primeira do Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: AgInt no REsp n. 2.098.376/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024; REsp n. 
2.038.269/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 12/12/2023, DJe de 31/1/2024.

VIII - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial 
e dar-lhe provimento.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado por Auto Posto 

Hardt Ltda. com o objetivo de ver reconhecido o direito de enquadrar como salário- 

maternidade os valores pagos às empregadas gestantes afastadas por força da Lei n. 

14.151/2021, enquanto durar o afastamento, permitindo, assim, a dedução de tais 
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pagamentos, nos termos do que dispõe o art. 72 da Lei n. 8.213/1991, bem como a não 

incidência das contribuições destinadas à previdência social ou a terceiros. 

Em síntese, alega o contribuinte, ora agravado, que a previsão contida na Lei 

n. 14.151/2021 peca por omissão ao estabelecer que a empregada gestante deverá 

permanecer afastada das atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua 

remuneração, sem previsão ou disposição quanto ao custeio de tal remuneração, na 

hipótese em que as empresas não gozam da possibilidade de teletrabalho, trabalho remoto 

ou outra forma de trabalho à distância.

O Juízo de primeira instância denegou a segurança, com fundamento no art. 

6º, §5º, da Lei n. 12.016/2009, c/c o art. art. 485, VI e §3º, do CPC.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região deu parcial provimento ao recurso 

de apelação do contribuinte, reconhecendo o enquadramento dos salários pagos às 

empregadas afastadas de suas atividades presenciais, impossibilitadas de realizar 

atividades de forma remota, na forma do art. 1º da Lei n. 14.151/2021, como salário-

maternidade, bem como permitiu a compensação entre os pagamentos realizados e as 

contribuições devidas pela empresa, na forma do art. 72, §1º, da Lei n. 8.213/1992. O 

acórdão foi assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 

EMPREGADAS GESTANTES AFASTADAS POR FORÇA DA LEI 11.451/2021. 
RESPONSABILIDADE PELO SALÁRIO. ENQUADRAMENTO COMO SALÁRIO-
MATERNIDADE.

1. Legitimidade passiva do Gerente Executivo do Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS relativamente ao pedido de reconhecimento do direito da Impetrante de enquadrar 
como salário-maternidade os valores pagos às empregadas afastadas de suas atividades 
presenciais, impossibilitadas de realizar atividades de forma remota, na forma do art. 1º da 
Lei 14.151/2021. Legitimidade passiva da União quanto aos pleitos de inexigibilidade da 
incidência de contribuição previdenciária sobre tais pagamentos e de compensação dos 
valores pagos a tal título.

2. Os ônus financeiros decorrentes do afastamento de empregadas gestantes, por força 
da Lei nº 11.451/2021, devem ser suportados pela seguridade social. Precedentes desta 
Corte, inclusive na sistemática do art.942 do CPC.

3. É compatível com o ordenamento jurídico o enquadramento como salário-
maternidade dos valores pagos às empregadas afastadas durante o período de emergência, 
sendo possível que as respectivas remunerações sejam compensadas, forte no art. 72, § 1º, 
da Lei 8.213/1991.
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Os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional às fls. 272-286 

foram rejeitados por meio do acórdão de fls. 296-300.

Em seu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a Fazenda Nacional alega, preliminarmente, violação dos arts. 489 

e 1.022, II, do CPC. Quanto ao mérito, aponta violação dos arts. 17 e 485, VI, do 

CPC; do art. 394-A, §3º, da CLT; arts. 97, 111, II, e 156, II, do CTN; art. 72, §1º, da Lei 

n. 8.213/1991; art. 20 da LINDB e art. 1º da Lei n. 14.151/2021.

Às fls. 411-415, não se conheceu do recurso especial, sendo aplicada a Súmula 

n.  284 do STF quanto à alegação genérica de violação do art. 489 e 1.022, II, do CPC, 

bem como as Súmulas n. 282, 283, 284 e 356 do STF, e 7 e 211 do STJ, quanto ao 

mérito.

Inconformada, a Fazenda Nacional interpôs agravo interno às fls. 421-427, por 

meio do qual ressalta que deixa de discutir a violação do art. 1.022 do CPC, limitando a 

discussão aos pontos relacionados à alegada violação dos arts. 17 e 485, VI, do CPC, art. 

394-A, §3º da CLT, arts. 97, 111, II, e 156, II, do CTN, art. 72, §1º, da Lei n. 8.213/1991, 

art. 20 da LINDB e art. 1º da Lei n. 14.151/2021. Defende, em síntese, que são 

inaplicáveis ao caso as súmulas indicadas na decisão agravada.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno merece provimento.
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De fato, melhor analisando o presente caso, verifica-se que a Fazenda 

Nacional logrou êxito em apontar de forma adequada a violação perpetrada pelo acórdão 

de origem. Outrossim, é inaplicável ao caso a Súmula n. 7/STJ, além de estarem 

prequestionados dispositivos legais suficientes para a apreciação do recurso especial, em 

especial o art. 1º da Lei n. 14.151/2021. Desse modo, reputo cognoscível o recurso 

especial e passo a analisar o mérito.

Como visto, a entidade associativa, ora agravada, impetrou mandado de 

segurança com a finalidade de ver reconhecido o direito dos seus associados de enquadrar 

como salário-maternidade os valores pagos às empregadas gestantes afastadas por força 

do disposto na Lei n. 14.151/2021, enquanto durar o respectivo afastamento.

A Lei n. 14.151/2021 teve por objetivo propor solução, durante a emergência 

de saúde pública decorrente da pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, à situação das 

grávidas gestantes, determinando que ficassem em teletrabalho, trabalho remoto ou outra 

forma de trabalho à distância, sem prejuízo da remuneração. Posteriormente, a referida 

norma foi alterada pela Lei n. 14.311/2022, limitando o afastamento às grávidas gestantes 

que não tivessem completado o ciclo vacinal contra o agente infeccioso, bem como 

permitiu que aquelas que ainda não pudessem voltar ao trabalho presencial fossem 

realocadas em funções exequíveis por meio do trabalho remoto, também sem prejuízo à 

remuneração.

Com efeito, entendo não ser possível enquadrar a situação tratada nos autos na 

hipótese de licença-maternidade, benefício previdenciário disciplinado pelos arts. 71 a 73 

da Lei n. 8.213/1991, ainda que pontualmente o empregador não consiga alocar a 

empregada gestante em teletrabalho, sob pena de conceder benefício previdenciário sem 

previsão legal, sem a correspondente indicação da fonte de custeio (art. 195, §5º, CF) e 

em desrespeito ao equilíbrio financeiro e atuarial (art. 201, CF). Ademais, a LC n. 
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101/2000, em seu art. 24, impede a concessão de benefício relativo à seguridade social, 

sem a devida indicação da fonte de custeio total.

Destarte, convém ressaltar que o afastamento do trabalho presencial 

determinado pela Lei n. 14.151/2021 não se confunde com a licença-maternidade 

concedida às seguradas em razão da proximidade do parto ou da sua ocorrência, visto que 

nesta hipótese as empregadas efetivamente são afastadas de suas atividades, sejam elas 

presenciais ou não. Ou seja, durante a licença-maternidade ocorre a suspensão ou a 

interrupção do contrato de trabalho, enquanto na situação prevista pela Lei n. 

14.311/2022 se exige apenas uma adaptação quanto à forma da execução das atividades 

pela empregada gestante.

São inquestionáveis os desgastes sofridos por toda a sociedade em decorrência 

da pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV-2, exigindo uma série de adaptações. As 

consequências e as adaptações são, por óbvio, indesejadas, mas devem ser suportadas 

tanto pela iniciativa privada quanto pelo Poder Público, e não exclusivamente por este, de 

modo que a providência determinada pela Lei n. 14.311/2022 é medida justificável e 

pertinente, sendo plenamente possível a sua implementação, sobretudo com o advento da 

possibilidade de alteração das funções exercidas pelas empregadas gestantes.

Por fim, cabe mencionar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento acerca da impossibilidade de equiparar à licença-maternidade 

o afastamento tratado pela Lei n. 14.151/2021, in verbis:

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS. 

EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO PRESENCIAL. 
AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça adotou o entendimento de que a 
Lei n. 14.151/2021 determina apenas o afastamento da gestante do trabalho presencial, não 
se tratando de suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas de alteração na sua 
forma de execução, não sendo possível a compensação de valores pagos pelo empregador a 
título de remuneração à empregada com parcelas de contribuição previdenciária e de 
contribuição parafiscal, como se fosse salário-maternidade.
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2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.098.376/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS. 

EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO PRESENCIAL. 
AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Dispõe o art. 1º da Lei n. 14.151/2021 que "durante a emergência de saúde pública 
de importância nacional decorrente do novo coronavírus, a empregada gestante deverá 
permanecer afastada das atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua 
remuneração".

Tal regra é complementada pelo disposto no § 1º (introduzido pela Lei n. 
14.311/2022), do indigitado art. 1º, de acordo com o qual "a empregada gestante afastada 
nos termos do caput deste artigo ficará à disposição do empregador para exercer as 
atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de 
trabalho a distância, sem prejuízo de sua remuneração".

2. Conforme se observa, a norma legal determina o afastamento da gestante do 
trabalho presencial, não seu afastamento do trabalho tout court. Não se verifica, portanto, 
suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas apenas alteração na sua forma de 
execução.

3. Havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à empregada em 
razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de trabalho se encontra em execução, não 
há como pretender compensar aquele valor com parcelas futuras de contribuição 
previdenciária e de contribuição parafiscal, como se salário-maternidade fosse.

4. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 2.038.269/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

12/12/2023, DJe de 31/1/2024.)
 
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para conhecer do recurso 

especial e dar-lhe provimento, rejeitando a equiparação do afastamento previsto pela Lei 

n. 14.151/2021 à licença-maternidade, para todos os seus efeitos.  

É o voto.

Documento eletrônico VDA41825754 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 04/06/2024 18:04:04
Código de Controle do Documento: a61c2cbd-424d-4c38-a258-e7a60bae632b



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.108.052 / RS
Número Registro: 2023/0402234-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50028747720224047201

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : AUTO POSTO HARDT LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL BASTOS TEIXEIRA - SC052733

RICARDO ROVEDA MOREIRA - SC054605
TERC INTER : GERENTE - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - JOINVILLE

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
SALÁRIO-MATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : AUTO POSTO HARDT LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL BASTOS TEIXEIRA - SC052733

RICARDO ROVEDA MOREIRA - SC054605
TERC INTER : GERENTE - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - JOINVILLE

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 13/05/2024.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2023/0402234-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.108.052 / R S

Número Origem: 50028747720224047201

PAUTA: 04/06/2024 JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AUTO POSTO HARDT LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL BASTOS TEIXEIRA  - SC052733

 RICARDO ROVEDA MOREIRA  - SC054605
TERC INTER : GERENTE - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - 

JOINVILLE 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 
Salário-Maternidade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : AUTO POSTO HARDT LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL BASTOS TEIXEIRA  - SC052733

 RICARDO ROVEDA MOREIRA  - SC054605
TERC INTER : GERENTE - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - 

JOINVILLE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, para conhecer do 
recurso especial e dar-lhe  provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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